














PROJETO DE LEI Nº 3.680, DE 1997


(Do Sr.  LUCIANO ZICA)











Altera as Leis nº 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, para financiar a concessão a aposentadoria especial aos trabalhadores que exercem atividade em turno inimterrupto de revezamento e determina outras providências











O Congresso Nacional decreta:








Art. 1º O art. 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, com as alterações posteriores, passa a vigorar acrescido do seguinte § 5º com a seguinte redação:





"Art. 58 .......................................................................


.................................................................................................


§ 5º No caso do exercício de atividades em turnos ininterruptos de revezamento, assim considerados aqueles em que os empregados não são fixados num mesmo período de trabalho, mudando freqüentemente de turnos, será concedida aposentadoria especial após a comprovação do trabalho nestas condições por vinte e cinco anos."








Art. 2º O art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com as alterações posteriores, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, devendo os demais parágrafos deste artigo ser renumerados:





"Art. 22........................................................................


............................................................................................


§ 2º A alíquota de contribuição prevista no inciso I deste artigo é acrescida de dois por cento, limitando-se a incidência deste percentual ao total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados empregados que exerçam atividades em turnos ininterruptos de revezamento, conforme definição contida no § 5º do art. 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.


.........................................................................................."





Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.





Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.








JUSTIFICAÇÃO








O Projeto de Lei de nossa autoria pretende, ao alterar o art. 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, permitir que os trabalhadores que exercem atividade em turnos ininterruptos de revezamento possam ter direito à aposentadoria especial.





Há mais de uma forma de trabalhos de turno. Estamos nos referindo especificamente ao trabalho em que a mesma turma de empregados presta serviço em revezamento, mudando de turnos freqüentemente, não havendo, portanto, um horário fixo de trabalho, sendo este exercido, inclusive, no período noturno, assim considerado aquele realizado no período entre 22 horas de um dia e 5 horas do dia seguinte.





O trabalho em turnos ininterruptos de revezamento é imprescindível em determinadas setores da indústria em que as atividades não podem ser interrompidas. Há, ainda, aqueles setores que se utilizam deste revezamento para obter vantagem econômica, uma vez que neste caso elimina-se a capacidade ociosa da empresa.





As condições resultantes do trabalho por turnos ininterrruptos de revezamento, em primeiro lugar, alteram totalmente o relógio biológico dos trabalhadores a ele submetidos, tendo em vista que os horários diários de repouso e alimentação são alterados constantemente. Este tipo de trabalho também impede os trabalhadores de participar, normalmente, das suas atividades familiares, recreativas, educativas, culturais e mesmo sindicais, uma vez que não poderá sempre manter os mesmos horários livres e terá que condicionar as suas disponibilidades ás viradas semanais da jornada diária do trabalho.





Estas graves dificuldades enfrentadas pelos trabalhadores que exercem atividade em turnos de revezamento ininterruptos foram relacionadas por Amauri Mascaro do Nascimento, titular da cadeira de Direito do Trabalho na USP, em seu livro "Iniciação ao Direito do Trabalho". Além daquelas citadas anteriormente, chama a atenção o eminente Professor para o fato de que também a assistência médica permanente que devem receber das empresas fica prejudicada,  uma vez que nem todas podem manter o médico do trabalho, a que estão obrigadas por lei, durante os três turnos, especialmente o da noite.





Finalmente, cabe ressaltar que está sendo prevista uma elevação da alíquota a cargo da empresa, incidente especificamente sobre a folha de salários dos empregados que exercem esta atividade, como forma de custear esta extensão do benefício de aposentadoria especial. Julgamos justo que as empresas que se beneficiam diretamente deste trabalho em turnos ininterruptos de revezamento sejam aquelas responsáveis pelo financiamento da aposentadoria especial para este grupo de trabalhadores, aposentadoria esta necessária sob pena de, se não for concedida, invalidar permanentemente os trabalhadores sujeitos a este tipo de jornada de trabalho.





Diante do exposto, e tendo em vista a relevância da questão social nele embutida, contamos com o apoio dos nobres Pares para a aprovação desta nossa proposição.








Sala das Sessões, em  30   de setembro de 1997.











Deputado LUCIANO ZICA








